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Na Poldnia, existem 12 pontos de contacto da Rede Judiciaria Europeia em Matéria Civil e Comercial. Um destes pontos de contacto esta localizado no
Ministério da Justiga e os outros estao localizados em 11 tribunais regionais. A sua competéncia abrange os tribunais superiores de recurso (a seguir
designados por «pontos de contacto judiciarios»).

O ponto de contacto no Ministério da Justiga responde a questdes relacionadas com o direito civil e comercial polaco e remete as questdes relativas a
execugao de um pedido de assisténcia judiciaria mutua para o ponto de contacto judiciario competente, sempre que a questéo nao seja remetida
diretamente para o mesmo.

O ponto de contacto no Ministério da Justiga recebe informagdes da Comissdo Europeia sobre as reunides da rede e sobre outras questdes e remete-as
depois para as autoridades ou tribunais nacionais competentes, consoante a questéo ou o objeto da reunido.

Na Polénia, a coordenagao das atividades dos pontos de contacto é assegurada pelo Ministério da Justica.

Igualmente membros da Rede Judiciaria Europeia em Matéria Civil e Comercial, os juizes coordenadores da cooperacéo internacional e dos direitos
humanos no dominio do direito civil prestam assisténcia as pessoas que atuam na qualidade de pontos de contacto judiciarios. Os juizes coordenadores
exercem as suas fungdes em todos os tribunais do foro do tribunal regional em causa, ou seja, o tribunal regional e os tribunais distritais situados na
jurisdigao desse tribunal regional. Se o tribunal de recurso estiver situado na jurisdigdo desse tribunal regional, os coordenadores também exercem as suas
atividades nesse tribunal.

A Rede Judiciaria Europeia em Matéria Civil e Comercial inclui ainda as entidades centrais indicadas no Regulamento (UE) 2020/1784 do Parlamento
Europeu e do Conselho de 25 de novembro de 2020 relativo a citagdo ou notificacdo de atos judiciais e extrajudiciais em matérias civil e comercial nos
Estados-Membros (citagao ou notificagéo de atos) (reformulagéo); no Regulamento (UE) 2020/1783 do Parlamento Europeu e do Conselho de 25 de
novembro de 2020 relativo a cooperagao entre os tribunais dos Estados-Membros no dominio da obtengao de prova em matéria civil ou comercial (obtengéo
de prova) (reformulagéo); a autoridade central na acegéo do Regulamento (UE) 2019/1111 do Conselho, de 25 de junho de 2019, relativo a competéncia, ao
reconhecimento e a execugéo de decisdes em matéria matrimonial e em matéria de responsabilidade parental e ao rapto internacional de criangas
(reformulagéo) e a autoridade central na acegédo do Regulamento (CE) n.° 4/2009 do Conselho, de 18 de dezembro de 2008, relativo a competéncia, a lei
aplicavel, ao reconhecimento e a execugdo das decisdes e a cooperagdo em matéria de obrigagdes alimentares.
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A manutencgdo da verséo desta pagina na lingua nacional é da responsabilidade do respetivo ponto de contacto para a Rede Judiciaria Europeia. As
tradugdes da versao original séo efetuadas pelos servigos da Comissédo Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido
alteracdes no original que ainda nao figurem nas respetivas tradugdes. A Comissédo e a RJE declinam toda e qualquer responsabilidade relativamente as
informacdes ou dados contidos ou referidos no presente documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-
Membro responsavel por esta pagina.



